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  Direitos da Personalidade


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. Chegou a hora de falarmos sobre o capítulo 2, o capítulo que começa no artigo 11 e vai até o artigo 21 do Código Civil. Estamos falando sobre os direitos da personalidade. Começo com uma breve perspectiva histórica para melhor compreensão dessa categoria de direitos subjetivos. A proteção a direitos inerentes à condição de ser humano remonta ao segundo pós-guerra no século passado. Após as atrocidades praticadas pelo nazismo e pelo fascismo na Europa, houve um sentimento da comunidade internacional de que era necessário absolutamente necessário se positivar regras, princípios que viessem com efetividade a proteger a pessoa humana, evitando-se que novos holocaustos viessem a ocorrer. Não à toa, em 1948, nós tivemos a promulgação da DUDH, a Declaração Universal dos direitos do homem, através da qual os Estados signatários se comprometeram a internalizar em seus ordenamentos jurídicos a proteção aos direitos da pessoa humana. Foi interessante observar que a maioria dos Estados, especialmente no Ocidente, que promoveram a incorporação das regras, das normas desse tratado, o fizeram dentro de suas constituições, criando, no âmbito desses diplomas normativos, um título denominado de Direitos e Garantias Fundamentais. Esta proteção, trazida no âmbito internacional pelos direitos humanos, no âmbito do direito constitucional pelos direitos fundamentais, também se espalhou para o direito privado. E a proteção à pessoa humana, no âmbito do direito privado, no que toca aos seus aspectos mais sensíveis, aos seus aspectos inatos e vitalícios, passou a ser conhecida por esta nomenclatura, direitos da personalidade. Então, o objeto dos direitos humanos, dos direitos fundamentais, e dos direitos da personalidade é rigorosamente o mesmo, a proteção de atributos essenciais da pessoa humana. O que vai diferenciar cada uma dessas categorias é o plano de sua eficácia. Os direitos humanos terão uma eficácia transnacional, internacional. Quando falamos, por exemplo, de pessoas que fogem de uma guerra, de uma ditadura, de um estado de calamidade qualquer no seu país e procuram asilo em outro, estamos falando de demandas humanitárias. Estamos falando de proteção devida pelos direitos humanos. Quando falamos da atuação estatal face aos cidadãos que compõem um determinado estado e a necessidade de que esse estado não seja um violador de direitos do seu próprio cidadão, nós estamos falando de direito constitucional. Estamos falando de direitos fundamentais. Então o Estado tem o dever de proteger a liberdade, a igualdade, a segurança, a propriedade, a privacidade, entre outros direitos fundamentais, que nascem com essa perspectiva de uma eficácia vertical. Ou seja, um âmbito de não atuação do Estado face a direitos inerentes a cada um dos seus cidadãos. Já quando vamos para os direitos da personalidade, temos que entender que esses direitos estão previstos no Código Civil para que tenha uma força ou uma eficácia horizontal. Horizontal porque os privados estão no mesmo plano. Não há domínio de um sobre o outro, ao menos em tese. Então, as pessoas que estão no mesmo plano horizontal podem exigir dos outros privados que seja protegido, seja tutelado esse núcleo duro de direitos inerentes à sua condição de ser humano, os seus direitos da personalidade. Então, quando falamos, por exemplo, de uma relação entre pessoas dentro de um contrato, relações no âmbito do direito familiar, relações no âmbito de uma empresa. Em todas essas relações, nós temos um ingrediente privado. E para tutelar essas pessoas que estão dentro dessas relações, nós vamos convocar os direitos da personalidade. Então, repito, o objeto é o mesmo, a proteção de atributos essenciais da pessoa humana. Todavia, o plano de eficácia será distinto. Plano internacional, plano estatal, plano privado. Direitos humanos, direitos fundamentais, direitos da personalidade. Feita essa digressão histórica, é importante lembrarmos o conceito de direitos da personalidade. Direitos da personalidade são direitos subjetivos, de índole não patrimonial, de índole não econômica, de índole existencial. E esses direitos buscarão proteger atributos inerentes à condição de ser humano. E por essa razão, esses direitos subjetivos gozarão de uma série de prerrogativas e terão, a toda evidência, várias características que são importantes de serem analisadas. Vamos, então, às características dos direitos da personalidade.
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